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			Prefácio

			O livro do jovem e determinado advogado Bruno Henrique de Lima Faria que ora se prefacia trata com maestria e atualidade de dois temas que costumam figurar como objeto de análises de filósofos políticos e juristas importantes: a teoria do Estado e a teoria da Constituição. 

			Advogado militante na OAB, com contribuição em comissões da OAB/DF, mostra em sua obra a superação do autor em todos os aspectos no caminhar de sua elaboração, registrando a sua capacidade técnica. Assim, merecedora de loas, desde início, a escolha feita pelo autor no tocante ao modo de abordagem da teoria da Constituição, vale dizer, a partir de um processo de desconstrução do Estado, por meio do qual se busca alcançar os pormenores de seus elementos constitutivos e finalísticos.

			No mesmo sentido, meritória é a forma com que estabelece e relaciona conceitos como Estado, constituição, Direito e sociedade, provocando, ainda que sem intenção aparente, a lembrança da estrutura do Preâmbulo da nossa Carta de 1988, que estabelece tanto a natureza e as finalidades do nosso Estado, bem como os valores supremos que devem nortear os rumos de nossa sociedade.

			Também sem qualquer intenção aparente o livro em tela chama à memória princípios gerais que ajudaram a sedimentar a formação intelectual de qualquer operador do direito, como aqueles apontados pela filosofia política, em especial pelos contratualistas, que versam sobre a origem da sociedade e sobre o papel do Estado no sentido de assegurar àquela a estabilidade necessária para que seus indivíduos convivam em verdadeira harmonia.

			Fato é que, com o processo de fragmentação da ciência, nota-se que o estudo de um mesmo tema, a exemplo de Estado, Direito e Sociedade, sofre diferentes evoluções de acordo com lógicas próprias de campos distintos do conhecimento. Nesse contexto, cada microuniverso chega por vezes a resultados diversos, mas muitas vezes complementares. A análise integrada das diferentes visões, se realizada com cuidado, como ocorre neste livro, possibilita a apreensão de informações ricas para a compreensão da sociedade contemporânea, muito mais interessantes do que aquelas desenvolvidas no âmbito de uma única ciência.

			A obra que se tem em mãos segue um fio condutor bem definido, lógico, didático e bastante claro ao longo de todo o texto. O cenário abordado é explicado no inicio da obra, quando se definem os conceitos e elementos do Estado e da sociedade. O objetivo desta parte inicial é pavimentar a base de conceitos necessária para, em sua segunda parte, explicar e aproximar a discussão sobre a teoria da Constituição e o controle de constitucionalidade.

			O livro parte para a apresentação de um estudo sobre a figura do constitucionalismo, apontando, com clareza que pode ser extremamente útil a acadêmicos e operadores do direito em geral, diferentes visões sobre seu processo de evolução, delimitando sua abordagem desde a antiguidade clássica, quando o povo hebreu submetia o poder estatal aos limites impostos pelos dogmas religiosos proclamados pelos profetas de Deus, até o atual movimento denominado neoconstitucionalismo ou constitucionalismo contemporâneo, cujos limites – importa registrar – carecem ainda de maior definição.

			Após esta base teórica geral, a questão da hermenêutica constitucional e do controle de constitucionalidade passa a ser desenvolvida em profundidade, sempre à luz dos conceitos introduzidos anteriormente, culminando com uma análise interessante e perspicaz, sem perder o tom crítico, sobre a responsabilidade civil do Estado pela edição de ato legislativo inconstitucional.

			É uma obra que merece ser lida e apreciada, pois se trata de provocante trabalho de inegável fôlego acadêmico, cuja publicação, já mesmo em sua primeira edição, assegura ao seu autor a merecida cidadania na literatura jurídica.

			Rodrigo Badaró

			Advogado militante, ex-conselheiro federal da OAB, e atualmente Conselheiro no Conselho Nacional do Ministério Público

			Delio Lins e Silva Junior

			Advogado militante, e Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, seccional do Distrito Federal.

		

	
		
			Apresentação

			Há alguns anos, nós temos nos debruçado no estudo sistemático do Direito Constitucional – em particular, na seara do Controle de Constitucionalidade de Leis e Atos Normativos.

			À medida que nos aprofundávamos e conhecíamos as nuances que o circundam, surgiam-nos a vontade e o compromisso de confeccionar uma obra que o contemplasse, senão em sua completude, sob uma ótica inovadora.

			Pensamos que a melhor maneira de fazermo-lo seria a partir da desconstrução do Estado. E este, de fato, foi o nosso ponto de partida.

			Sob uma análise perfunctória, a nossa afirmação pode soar-lhes contraditória; e, portanto, os Senhores podem se indagar: “– Como é que tencionamos explicar, à minúcia, o mais importante e radical mecanismo de defesa dos direitos e garantias fundamentais dos cidadãos e, em ultima ratio, do próprio Estado, a partir da desconstrução deste?”.

			Não há dificuldade em entender o escopo pretendido. Isto porque, ao se desconstruir tão importante organismo criado pelo Homem, pode-se proceder à dissociação necessária desses sujeitos e explicar a influência mútua por eles exercida.

			Conforme esse espectro, a decomposição do Estado em seus elementos e finalidade, far-nos-á enxergar: a) o seu processo de formação; b) a sua evolução; c) os seus tipos e formas; d) a sua finalidade; e, por fim, e) a necessidade de preservá-lo e mantê-lo estável.

			É inconcebível cogitar-se, hodiernamente, a existência da Sociedade sem a mínima estrutura viabilizadora de sua subsistência. Esse mínimo vital é-nos fornecido pelo Estado.

			Contudo, para que a Sociedade seja perene, foram disciplinadas uma infinidade de regras – em princípio, costumeiras e, com os aumento e evolução das relações sociais percebeu-se a necessidade de positivá-las em documentos solenes denominados Constituições. Estas – por sua vez – traziam, em sua gênese, matérias afetas única e exclusivamente à atividade estatal. Entretanto, hodiernamente, encontram-se volumosas, disciplinando matérias que, originariamente, não seriam de sua competência fazê-lo.

			Seja como for, os indivíduos anseiam e têm o direito de ser e sentir-se protegidos em todo o seu arcabouço jurídico-fundamental, contemplado em profusão em nossa Constituição – que, não por acaso, ficou conhecida pela alcunha de Cidadã; todavia, não de maneira hermética como imaginava Hans Kelsen, tendo em vista as impossibilidades técnica e lógica – uma vez que o Direito é a própria dinâmica social.

			Às vezes, nas nossas lidas com o Direito, percebemos uma indignação das pessoas que vêm nos consultar acerca de um possível direito que imaginam possuir; mas que, em verdade, não passam de anseios.

			Ocorre que, na maioria das vezes, esses anseios – apesar de moralmente legítimos – não são amparados pela seara jurídica. Com isso, aquelas pessoas frustram-se e, não raro, culpam o Ordenamento Jurídico e os seus operadores de algo para o qual não concorreram que acontecesse e que, para ele (Ordenamento Jurídico), não possui a relevância que esperavam ter.

			Uma coisa é a atual Constituição afirmar, no inciso XXXV de seu art. 5º, que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; outra, completamente diferente, é a pretensão do cidadão possuir tutela jurídica.

			O que se quer afirmar com isso é o seguinte: o Estado-Juiz só irá movimentar todo o seu aparato burocrático quando o assunto a ser ventilado possuir uma significância jurídica, que valha a pena despender tempo de seus órgãos judicantes e o dinheiro público para tal.

			Possuindo-a e a violação sofrida sendo de tal monta que ponha em risco a segurança jurídica – não só do indivíduo em si considerado, mas de todo o organismo social e, consequentemente, do próprio Estado –, estar-se-á diante de uma inconstitucionalidade, que deve ser pronta e oportunamente repelida.

			Para tanto, o Estado lança mão de vários sistemas e regras; isto porque, como dissemos, uma atitude tão profunda e séria como essa – que modificará de maneira tenaz as relações sociais – deve ser utilizada como último recurso.

			Estudar-se-ão os mais importantes sistemas de controle de constitucionalidade disseminados no mundo ocidental, ressaltando suas características principais, seus pontos de interseção e as diferenças entre cada qual.

			Analisar-se-á o controle de constitucionalidade pátrio sob o enfoque de sua evolução histórica; e, sobretudo, destacando a importância dos magistrados de primeiro grau de jurisdição, quando da análise do controle de constitucionalidade incidenter tantum e dos Tribunais. Em especial, o Excelso Pretório – que, por disposição expressa da Constituição Federal de 1988 (art. 102, caput), é o Guardião da Lex Fundamentalis.

			Entende-se, também, ser fundamental o estudo das consequências para o Estado quando edita uma lei ou ato normativo inconstitucionais. Portanto, este livro será finalizado com a análise da responsabilidade civil do Estado neste âmbito específico.

		

	
		
		

	
		
			INTRODUÇÃO

			O foco de estudo desta obra é o controle de constitucionalidade de leis e atos normativos no ordenamento jurídico brasileiro.

			Para tanto, a construção dos conceitos fundamentais, pré-constituintes da Teoria do Direito Constitucional, serão imprescindíveis para uma compreensão extensiva sobre o tema.

			Essa necessidade surge porque o Direito, ao vincular-se às Ciências Sociais Aplicadas, depara-se com a impossibilidade de fazer previsões de si mesmo. Diante desse dado fático, grandes autores de Teorias sobre o Direito – entre os quais Hans Kelsen, em sua célebre obra, Teoria Pura do Direito – alicerçaram os seus estudos à tentativa de provar que o Direito provém única e exclusivamente do órgão estatal, ao qual todos estão submetidos.

			Apesar de se perceber que, em alguns momentos, o jurista tcheco aborda assuntos do direito com certo extremismo, não se pode olvidar que – ao longo de seus estudos – ele estruturou, com respaldo na doutrina e jurisprudência norte-americanas (mesmo não as considerando fontes do Direito), os fundamentos lógico-teóricos da sua teoria a respeito da Supremacia da Ordem Constitucional.

			O certo é que – de forma genial – utilizando-se de conceitos matemáticos, escalonou as normas de acordo com a sua importância em uma pirâmide, demonstrando que esse estereótipo normativo é pressuposto necessário para a supremacia constitucional, “pois, ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a forma de elaboração legislativa e seu conteúdo”.1

			Ao estudar as mais variadas interpretações a respeito da pirâmide Kelseniana, percebe-se um equívoco por parte dos autores que o fazem, ao afirmarem a Constituição ocupar o ápice de nosso ordenamento jurídico e, portanto, todo esse panorama de atividades legiferante, executiva e judicial, deve-lhe respeito e submissão.

			Partindo desta ideia, muitos ordenamentos jurídicos – excetuados, evidentemente, os países de tradição anglo-americana, onde impera o sistema da Common Law – estruturaram-se com base no dogma em questão.

			De qualquer maneira, não se pode olvidar de que um ordenamento jurídico positivo – que estabeleça direitos, deveres e garantias fundamentais aos cidadãos – faz-se proeminente, em especial nos dias atuais em que a complexidade das relações sociais mostra-se pujante e dinâmica.

			Observa-se que isso faz aumentar a procura pelo Estado-Juiz para que responda – satisfatoriamente – à maioria dos anseios e necessidades de seus jurisdicionados.

			No entanto, as pessoas compartilham de uma errônea percepção sobre a função judicante estatal, pois entendem-na capaz de solucionar todo e qualquer conflito de interesses. Isso ocorre em razão de a democracia – entendida como ideia estruturante e princípio norteador de um Estado e que tem como delimitadores as ordens jurídicas interna e externa – lhes ter assegurado um arcabouço de direitos e garantias fundamentais ao qual nenhum indivíduo pode se opor e, assim, frustrar os direitos e garantias dos outros. Entendimento este que fora consubstanciado na célebre sentença proferida por Ulpiano: “justitia est constans et perpetua voluntas jus cuique tribuendi”2.

			Mas, para que a Justiça como ideal seja satisfatoriamente realizável, é preciso que o Estado propicie os mecanismos adequados à sua concreção. E torna-se inconteste neste processo contínuo de aperfeiçoamento, que um dos mecanismos mais eficazes de se fazê-lo é por meio do controle de constitucionalidade de leis e atos normativos.

			Dessa forma, o estudo inicia-se pelo aprofundamento histórico de alguns conceitos-chaves, como, v.g.: Teoria Geral do Estado; sociedade; Estado; povo; nação; população; território e soberania, cujo entendimento será de suma importância para a compreensão do livro como um todo.

			Estudar-se-á, pari passu, a Teoria Tridimensional do Estado e do Direito; além dela, estudar-se-ão as teorias monística, dualística e do paralelismo.

			Abordar-se-á, também, a respeito dos diversos tipos de Estados e sua contribuição para a nossa dogmática jurídico-constitucional; o que cada um representou e, ainda, representa, e sua manifestação no ordenamento jurídico, no que diz respeito à formulação e estruturação de suas normas; se existe ou não hierarquia entre elas, e qual é o nível de conformidade das mesmas em contraposição à Lei Fundamental do Estado.

			O conceito de Constituição será estudado sob vários aspectos e panoramas históricos, compreendendo períodos que remontam ao século XVI até os dias atuais. O resultado desse estudo mostrará que a Constituição deve se adequar à realidade político-social que disciplina, e que hierarquia constitucional, em absoluto, traduz-se em sinônimo de imutabilidade.

			Analisar-se-á, também, a jurisprudência correspondente, no intuito de aclarar os posicionamentos dos Tribunais de Justiça e Cortes Superiores no disciplinamento e enfrentamento do controle de constitucionalidade, seja na modalidade difusa ou concentrada.

			Os temas debatidos neste livro já o foram por autores de escol e excelentes constitucionalistas, como, v.g., Rui Barbosa, e mais recentemente, Gilmar Ferreira Mendes; José Afonso da Silva; Manoel Gonçalves Ferreira Filho; Luís Roberto Barroso; Alexandre de Moraes, entre outros.

			No mais, ansiamos que este livro sirva como fonte de consulta aos acadêmicos e operadores do Direito.

			

			
				
					1	MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional. 8. ed. atualizada até a EC nº 67/10. São Paulo: Atlas, 2011. p. 3.

				

				
					2	BENASSE, Paulo. Roberto. Dicionário jurídico de bolso: terminologia jurídica e termos e expressões latinas de uso forense com brocardos jurídicos. Campinas: Bookseller, 2000. p. 16. “A justiça é a vontade constante e perpétua de dar a cada um o que é seu”.

				

			

		

	
		
			TÍTULO I

			TEORIA DO ESTADO

		

	
		
			1. PRINCIPAIS ASPECTOS DA TEORIA GERAL DO ESTADO

			Este capítulo primacial realizará a abordagem acerca das origem e evolução da Teoria Geral do Estado, com o escopo de se delinear os seus contornos pertinentes aos seguintes aspectos essenciais ao descortinamento e entendimento da matéria, ao menos de maneira basilar: a) noção; objeto e denominação; b) a celeuma sobre a sua autonomia; c) fontes e d) a relação estabelecida com o Direito.

			Sem mais considerações preliminares a ser feitas, passa-se à dissertação dos temas.

			1.1. Noção, objeto e denominação

			Antes de se abordar, especificamente, a respeito da problemática acerca das autonomia e caracterização da Teoria Geral do Estado como ciência, impende – para sermos fiéis à posição que se adotará ao longo desta obra, e ao rigor científico de nossa exposição – fazer uma observação embasados nos ensinamentos de Georg Jellinek de que o homem, em virtude de sua racionalidade, acaba por ser objeto da ciência em um duplo modo: i) como indivíduo ou ii) como ser social.

			A diferença reside no fato de que as disciplinas das ciências do espírito preocupam-se com a investigação dos fenômenos quotidianos da vida humana, constituindo-se – portanto – uma ciência social.

			Por sua vez, os fenômenos da vida social humana podem ser divididos em duas classes: 1) aqueles determinados por uma vontade diretriz; e 2) aqueles que existem ou podem existir independentemente de um ato de vontade. Os primeiros submetem-se, obrigatoriamente, a uma ordenação oriunda de uma vontade consciente, enquanto os últimos repousam a sua ordenação em outras forças. 3

			Ele, ainda, adverte não ser possível – com base na realidade dos fatos – realizar uma separação absoluta destes modos de ordenação social, pois em razão da unidade da vida social, uns não podem subsistir sem os outros.

			Em contrapartida, salienta as necessidade e possibilidade em se estabelecer uma separação conceitual entre ambas as ordens, porque ele entende que a adquirição do conhecimento somente se dá sob a condição de isolar-se o objeto a ser estudado, despojando-o dos elementos contingentes que o rodeiam e das relações sob as quais se nos oferece sua existência4.

			Desde que o estudante ingressa na Faculdade de Direito, ele se depara com várias disciplinas denominadas básicas, cujo escopo é orientá-lo no que tange aos fundamentos do Direito e da sociedade. Tal qual determinadas disciplinas – como, v.g., a Biologia, a Anatomia – constituem o alicerce ao estudo das Ciências Médicas, a Teoria Geral do Estado, a Introdução ao Estudo do Direito, a Sociologia e a Economia possuem natureza propedêutica, mas imprescindível às compreensão e própria justificação de disciplinas mais específicas do Direito (Direito Administrativo, Direito Penal, Direito Tributário etc.)5.

			Dedicar-se ao estudo das relações estabelecidas entre Estado e Sociedade requer que seja realizado por vários parâmetros, os quais englobam o próprio funcionamento das instituições responsáveis por essa sociedade. Estado, Governo, Democracia e Poder são questões umbilicais e que necessitam de uma disciplina para o estudo de suas complexidades. Quem se responsabiliza por cumprir esse desiderato é a Ciência Política – como forma de saber que se desenvolve no tempo e que sofre contínuas transformações –, o que impossibilita a utilização de metodologia empírica, própria das ciências naturais6.

			Com essa referência quer-se ressaltar três aspectos: a) é salutar o conhecimento das instituições, pois quem vive em sociedade, inconsciente de como ela se estrutura e do papel nela por si desempenhado não passa de um autômato, sem inteligência e sem vontade; b) também é necessário ter ciência de qual maneira e por quais métodos os problemas sociais deverão ser conhecidos e as suas soluções elaboradas, com o escopo de se prevenir a ocorrência do gravíssimo erro de se pretender empregar – pura e simplesmente – fórmulas importadas, ou a aplicação simplista de técnicas consagradas, sem a imprescindível adequação às exigências e possibilidades da realidade social; c) por fim, é necessária a sapiência para entender que esse estudo não se amolda na estrita perspectiva do estudo jurídico, em razão de abordar muitos aspectos influentes na própria elaboração do direito7.

			Não por outro motivo, Georg Jellinek asseverava o aspecto de que a história da terminologia de uma ciência amalgama-se à história da própria ciência, tendo em vista existir uma correlação entre a palavra e o sentido que expressa. Não por outro motivo, ela – em muitas ocasiões – foi a responsável por trilhar o caminho da ciência em um povo ou em uma época8.

			No que concerne à denominação da disciplina, Francisco Porrúa Pérez salienta que o nosso objeto de estudo será o Estado. Contudo, ele admite que – ao revés do que se sucede com outras disciplinas – nomear o objeto do nosso conhecimento nos diz pouco a seu respeito, em razão de se tratar de um campo do conhecimento muito complexo. Para evidenciar tal aspecto, ele formula as seguintes indagações, as quais tentou responder ao longo de sua exposição, e nós – igualmente – tentaremos fazê-lo: a) qual a realidade do Estado, é dizer, qual a sua natureza?; b) trata-se só de uma criação da inteligência do homem, ou pelo contrário, tem uma existência real, pertencendo a uma categoria específica dentro do mundo do ser?

			Ao prosseguir em sua exposição, ele se posiciona no sentido de que – ao enunciar o Estado – percebe imediatamente a existência de algo ao que se ajusta a sua denominação, em razão de sentirmos a sua presença como algo que se encontra em nossa vida social, exemplificando-a com várias situações quotidianas.

			Mesmo antes de conhecê-lo, nós vivemos inseridos nele, com a sua realidade nos absorvendo e rodeando. Mas este conhecimento que nos proporciona a vivência do Estado mostra-se insuficiente ao propósito que ele quis alcançar e nós, igualmente: a finalidade do nosso estudo será ultrapassar os limites do conhecimento vulgar, alcançando o conhecimento científico total e aprofundado desse ente; para tanto, faz-se necessário elaborar sua teoria9.

			Necessário salientar que a nomenclatura dessa disciplina foi cunhada, em 1672, pelo holandês Ulrich Huber e proveio da expressão alemã Algemeine Staatlehre; no entanto, desde o princípio, fora alvo de críticas em razão de conter o adjetivo geral – por ser considerada redundante – uma vez que não se podendo existir ciência do particular, uma teoria só pode ser considerada geral10.

			1.2. Ciência autônoma?

			Nesta seção discorrer-se-á a respeito da controvérsia doutrinária que se estabeleceu em torno de se saber se a Teoria Geral do Estado se constitui, ou não, em uma ciência autônoma.

			Contudo, em uma seara propedêutica, faz-se necessário conceituar o nosso objeto de estudo; ou seja, imprescindível entender o que seja Ciência. Só a partir de então, entender-se-á que os conceitos de ciência e autonomia são interdependentes e inseparáveis.

			1.2.1. Conceito de ciência

			Para iniciar a explanação deste tópico, sugere-se a seguinte perquirição: – qual o conceito de ciência? Respondê-la faz-se de fundamental importância para saber-se a verdadeira natureza da Teoria Geral do Estado.

			Cumpre salientar, ab initio, que esta preocupação em separar os conceitos de Ciência e Filosofia é oriunda da Idade Moderna. Só se verificou a sua necessidade à medida que se constatou o aumento do hiato entre as posições metafísica e naturalista, como corolário da crise surgida nos estudos filosóficos, a partir da Era Renascentista – quando Francis Bacon e Aristóteles eram considerados polos opostos da reflexão filosófica.

			Isto porque – de um lado – encontrava-se a atitude escolástica, de cunho espiritualista, haja vista estar calcada sobre fundamentos aristotélicos, cristãos e platônicos.

			Por sua vez, houve uma atitude reacionária por parte de outros filósofos, que sentiram a necessidade de secularizar o pensamento filosófico; para isso, fundaram suas próprias escolas. Mas elas só alcançaram o pleno amadurecimento de suas teses – confessadamente antiespiritualistas –, a partir do surgimento da filosofia kantista, a qual possibilitou uma abrangência em seus horizontes11.

			Mas, qual seria o conceito do termo Ciência? O Professor Francisco da Silveira Bueno definia-o como sendo o “Conjunto de conhecimentos coordenados relativamente a determinado objeto; estudo pormenorizado”12.

			Portanto, com fulcro na definição apresentada – para que uma determinada disciplina adquira status científico – necessária é a concorrência de três elementos: a) objeto; b) método e c) institutos próprios.

			Ademais, mostra-se imprescindível a tomada de determinada ordem de fenômenos plurais, mas passíveis de buscar a sua unidade. Isso ocorre por meio da investigação de seu processo evolutivo; das causas, circunstâncias e regularidades constatadas no mundo fenomenológico13.

			1.2.2. Os caracteres autônomo e científico da Teoria Geral do Estado

			Com fundamento nessa ideia propedêutica, perquire-se: a Teoria Geral do Estado constitui-se em uma ciência; ou é, apenas, um tópico de estudo pertencente à Ciência Política?

			Ressalte-se não haver consenso doutrinário a respeito dessa questão. Muitos estudiosos propõem a sua substituição pelo ensino da Ciência Política nos Cursos de Direito. Essa crítica não é destituída de fundamento; mas – em nossa explanação e para o desiderato ao qual nos propusemos cumprir – nós fizemos a separação metodológica, em razão de entendermos desarrozoado o argumento do obsoletismo do ensino da Teoria Geral do Estado nos cursos jurídicos.

			Não se pode negar que os estudos na seara da Ciência Política estão – pari passu – mais avançados; todavia, em muitas ocasiões, ainda se encontram inacessíveis à comunidade acadêmica, especialmente em nível de graduação. Não obstante isso, a complexidade das teorias por ela formuladas apresenta-se cada vez maior14.

			A priori, pode-se afirmar ser a Teoria Geral do Estado uma disciplina de síntese, tendo em vista sistematizar uma plêiade de conhecimentos (v.g., jurídicos; filosóficos; sociológicos; políticos; históricos; econômicos; psicológicos; antropológicos), com o escopo de aperfeiçoar o Estado, concebendo-o – concomitantemente – como um fato social e uma ordem, o qual procura atingir os seus escopos com eficácia e com justiça.

			Não se pode negar que, como disciplina, ela é nova – pois o seu surgimento acontecera, apenas, no final do século XIX. Mas já na Antiguidade greco-romana, é possível encontrar estudos que, hodiernamente, estariam inseridos em seu âmbito; podem-se citar, como exemplos, escritos de Platão, Aristóteles e Marco Túlio Cícero, os quais – evidentemente – não possuem o rigor exigido pelas concepções científicas contemporâneas, em razão de não se encontrar neles uma dicotomia nítida entre a realidade observada e a realidade idealizada, tendo em vista a sua maior preocupação constituir-se em indicar a melhor forma de convivência social15.

			Em nosso país, os estudos relativos ao Estado foram incluídos – a priori – como propedêuticos da disciplina de Direito Público e Constitucional. Em torno de 1940 houve o desdobramento em Teoria Geral do Estado e Direito Constitucional.

			Em um movimento mais recente – seguindo tendência já observada em Portugal – e influenciados por um sem-número de obras de autores estadunidenses chegadas ao nosso País, e em razão do estreitamento dos laços entre as universidades brasileiras e as dos Estados Unidos da América, uma variedade de professores e autores de Teoria Geral do Estado passaram a identificar essa disciplina com a Ciência Política.

			Para efeitos curriculares, algumas universidades passaram a designar o curso de Teoria Geral do Estado como Direito Constitucional I; no entanto, seguindo o entendimento de Dalmo de Abreu Dallari, entendemos essa correlação constituir-se uma impropriedade técnico-científica – uma vez que elas não se confundem, posto terem cada qual o seu objeto próprio. Portanto, é mais conveniente – sob o espectro científico – mantê-las autônomas16.

			1.3. Fontes

			No que condiz a esse assunto, Sahid Maluf esclarece que as fontes da Teoria Geral do Estado se classificam em dois grupos, podendo ser consideradas como diretas ou indiretas.

			Ao citar Alexandre Groppali, ele afirma as fontes diretas compreenderem os dados da Paleontologia e da Paleoetnologia, os dados da história e as instituições políticas passadas e vigentes17.

			A título de curiosidade, ele afirma que os documentos mais remotos a esclarecerem o estudo da matéria são: o Código de Hamurabi, rei da Babilônia (2300 a.C.); as Leis de Manu, na Índia (século XII a.C.); o Código da China (século XI a.C.); as Leis de Zaleuco, Charondas e Sólon (século VII a.C.); as Leis de Gortina (século V a.C.) e as Leis das XII Tábuas (541 a.C.).

			As fontes indiretas ou subsidiárias – por sua vez – compreendem: a) o estudo das sociedades; b) o estudo das sociedades selvagens contemporâneas e c) o estudo das sobrevivências18.

			1.4. Teorias fundamentadoras das relações entre Estado e Direito

			Para o estudo do fenômeno estatal, assim como para o da propedêutica jurídica, a primeira questão a ser debatida é a que se refere às relações entre Estado e Direito. Afinal de contas, eles representam realidade única, ou são realidades distintas? Esse problema, no programa da ciência do Estado, carece de um esclarecimento preliminar. E em razão das suas importância e complexidade, necessário se faz explanar – mesmo que sinteticamente – as correntes doutrinárias que disputam a primazia em fazê-lo.

			Elas se dividem nos seguintes grupos: a) teoria monística; b) teoria dualística e c) teoria do paralelismo19.

			A partir do próximo tópico, dedicar-nos-emos a explaná-las.

			1.4.1. Teoria Monística

			Esta concepção doutrinária afirma que Estado e Direito são ideias unidas e interdependentes, tendo em vista que a vontade estatal se exterioriza por meio da lei. Portanto, uma vez que o instrumento de trabalho do jurista é a lei, não se pode negligenciar a ele uma vigorosa formação ética a respeito dos alicerces do Estado, do Direito e da própria Sociedade. Eis a justificativa do porquê existir – em cursos jurídicos – uma disciplina como a Teoria Geral do Estado, ou, ainda, denominada como Teoria do Estado; Doutrina do Estado; Direito Constitucional I – este sendo considerado como Parte Geral do Direito Constitucional Positivo.

			Sabe-se que o Estado não fora criado em razão de um altruísmo do ser humano, mas com o escopo de se suprir necessidades e disciplinar relações interpessoais, mantendo – pela aplicação do Direito – as condições existenciais da ordem social. E o Direito – por consequência – nada mais é do que o conjunto de condições existenciais da Sociedade que ao Estado cumpre assegurar.

			Rudolf Von Ihering – adepto desta corrente científica – afirmava que o Estado, para o cumprimento de seu mister, assemelha-se à natureza, pois coage direta ou indiretamente os seus súditos. Isso acontece, v.g., ao aplicar penas; ao executar sentenças cíveis ou cobrar impostos. Em ambos os casos, o indivíduo não perde o seu livre-arbítrio em razão de ainda ter o poder de produzir outros atos que são indiferentes aos escopos da natureza ou do Estado e, portanto, livres de toda a coação. Como corolário disso, afirma-se que tais atos representam o domínio da liberdade (física ou jurídica) do indivíduo; ao revés, os fatos imprescindíveis à realização desses fins subordinam-se à coação indireta (psicológica).

			A respeito da maneira de manifestação de poder por parte da natureza, do Estado e do indivíduo, Rudolf von Ihering afirma que eles o alicerçam sobre o egoísmo, tendo em vista identificarem fins e interesses opostos. Porém, isso – ao contrário de representar um defeito – torna-se uma virtude da Humanidade, pois a partir dessa necessária e inevitável contraposição surgem obras e instituições responsáveis por conter o egoísmo inato ao Ser Humano20.

			O principal representante desta corrente jusfilosófica foi Hans Kelsen. Em sua emblemática obra – Teoria Geral do Direito e do Estado – ele afirma ser possível designar-se como Direito, em uma acepção mais estrita, da maneira que bem o entendermos, sob a condição de que ele sirva ao propósito teórico que lhe destinarmos21.

			Ainda versando sobre o assunto, Miguel Reale afirma que tal corrente jusfilosófica não apenas distingue, mas promove a separação absoluta entre a Sociologia e o Direito, sendo as normas o objeto próprio da Ciência Jurídica.

			Convém ressaltar que essa corrente de pensamento se generalizou em razão de ter intencionado construir uma Ciência do Direito apartada da realidade espaciotemporal das convivências humanas.

			Isso resultou numa confusão dos diversos posicionamentos defendidos, e os mesmos princípios foram utilizados para explicações diversas, obedecendo-se a inconfessáveis preferências de ordem política, filosófica ou ética.

			Em verdade, a doutrina da estatalidade do Direito apresenta um problema inicial a ser resolvido, de cuja solução dependem todas as expressões da positividade jurídica.

			Identificando-se o Direito tão-só com o direito posto, este pressupõe – por conseguinte –a organização do poder, com órgãos capazes de garantir e efetivar o respeito ao ordenamento jurídico. Mas há algumas indagações que necessitam ser respondidas: há Direito sem positividade; se a positividade só resulta do Estado; se, existindo pluralidade de Direito Positivo, há equivalência ou hierarquia entre os diversos ordenamentos.

			Para todas elas, Miguel Reale oferta-nos a seguinte resposta22.

			Realizada a explanação sobre o monismo jurídico estatal, compete-nos tecer considerações a respeito da teoria dualística.

			1.4.2. Teoria Dualística

			Esta teoria apresenta-se diametralmente oposta à Teoria Monista, sobre a qual discorremos no tópico anterior. Alicerça-se na possibilidade de se reconhecer pluralidade de ordens jurídicas, prescindindo-se de que sua origem seja exclusivamente estatal; a justificativa utilizada pelos adeptos desta corrente doutrinária – a nosso ver, absolutamente pertinente – reside no reconhecimento do Direito como um fenômeno observável em outras espécies de ordenações sociais e, que, portanto, assim como o Estado, podem ser consideradas legítimos centros de produção de normas. Até porque, não podemos nos olvidar do antigo adágio latino: “ubi societas ibi jus”23.

			A partir desse adágio – que, hodiernamente, nos parece simples e óbvio – podem-se extrair conclusões importantíssimas, não apenas no que concerne ao espectro teórico da Ciência Jurídica, sobretudo no que diz respeito às suas incidência e eficácia: o Direito não é um fim em si; ele é um importante – talvez o mais importante – meio à disposição do Homem para a satisfação de seus anseios/necessidades como indivíduo que abdicou das suas independência e individualidade para viver em sociedade (considerando-se esse conceito em seu sentido lato).

			Considerar que o Direito – como mecanismo de ordenação social – só passou a existir com os surgimento e aparelhamento estatais, parece-nos uma afirmação inverídica, deveras reducionista e quiçá leviana, tendo em vista que o surgimento do Estado como instituição sócio-político-jurídica é resultado de um lento processo evolutivo, onde podem-se vislumbrar formas rudimentares de Direito regulando a Sociedade primeva.

			Para a Teoria Dualista, o surgimento do Estado teve por finalidade servir e manter o Direito; sendo este o responsável por atribuir e limitar o poder de império que outorga àquele.

			O maior expoente desta teoria fora o jurista italiano Santi Romano, e o seu mérito – em nosso entendimento – foi observar e apreender a realidade social que o circundava; pois é forçoso reconhecer, ainda mais hodiernamente, a coexistência de várias ordens jurídicas, com origens díspares, como –v.g. – estatal; infraestatal (sociedades civis e comerciais); supraestatal (ONU, OEA) e uma paraestatal (indiferente ou contrária ao Estado)24.

			Ademais, podem-se observar desdobramentos desta teoria nas correntes sindicalistas e corporativistas, especialmente no institucionalismo de Hauriou e Rennard25.

			Essa diversidade de origens entre os doutrinadores pluralistas – à semelhança do que se apresenta com os adeptos do monismo estatal – acontece em razão da natural existência de múltiplas origens e matizes, as quais, evidentemente, influenciaram nos formulação e desenvolvimento de seus pensamentos.

			Apesar da já decantada pluralidade de origens, pode-se perceber a existência de um denominador comum entre todos os defensores do pluralismo jurídico: o antiformalismo, como expressão do repúdio da lei como forma, desprovida de qualquer conteúdo concreto que lhe impinja a vivência social.

			Contudo, Miguel Reale observa que esse posicionamento torna-se perigoso na medida em que se pode desvirtuá-lo para o sociologismo, fazendo Sociologia ao invés de Direito.

			Isso se constitui em uma tendência, traduzida em uma doutrina cujo traço mais característico consiste no rechaçamento do conceito clássico de soberania e – como já dito – no repúdio do poder como elemento constitutivo da ordem jurídico-positiva.

			Portanto, pode-se afirmar que a Teoria Dualista representara um reacionismo das forças sociais à máquina estatal, a qual teria sido engendrada – exclusivamente – com o escopo de elaborar o Direito, por meio da edição de leis; e – em última análise – contrapondo-se, portanto, ao Estado de Direito – erroneamente concebido, sob influência do pensamento filosófico kantiano, em uma visão reducionista, como “[…] ordenamento destinado à mera tutela da ordem das liberdades pessoais”26.

			1.4.3. Teoria do Paralelismo

			Esta corrente doutrinária defende o posicionamento de que Direito e Estado são realidades distintas; porém, reconhecendo a óbvia relação entre eles, afirma sê-los necessariamente interdependentes.

			Seu principal escopo reside em solucionar a antítese monismo-dualismo, adotando, para tanto, a concepção racional da graduação da positividade jurídica, defendida por ninguém menos do que Giorgio Del Vecchio.

			A exemplo da Teoria Dualística – estudada no tópico anterior – a Teoria do Paralelismo contrapõe-se à Teoria Monística; difere-se da primeira, no entanto, por completá-la.

			O mérito da presente teoria reside no aspecto de abordar – sob um espectro racional e objetivo – o ponto fulcral que compreende as relações entre Estado e Direito, as quais constituem primícias para o atual patamar de desenvolvimento em que se encontra a doutrina do Culturalismo – em nosso país, defendida e disseminada pelo saudoso jurista, Miguel Reale27.

			Artífice da denominada Teoria Tridimensional do Direito, o eminente professor entendia que o arquétipo do Direito era constituído de fato, valor e norma. Ele afirmava inexistir relação social desprovida do tegumento da juridicidade, assim como inexistem relações jurídicas desprovidas de substratum social.

			Ele também ressalta que – em princípio – o institucionalismo representara uma explicação parcial do universo jurídico, porque se incumbira de explicar a vida dos grupos (sindicatos, associações, fundações etc.) e determinadas relações sociais que representam realidades jurídicas dotadas de certa estabilidade – (v.g., a propriedade) – paulatinamente se desenvolveu até adquirir status de verdadeira teoria geral do Direito.

			Apesar de reconhecer os méritos do institucionalismo, Miguel Reale ressaltava que preferia empregar a terminologia culturalismo jurídico por evidenciar a relação subordinativa que há entre a natureza e os seus fins à ação criadora do Homem.

			Ele entendia o culturalismo jurídico como sendo “uma concepção do Direito, que se integra ao historicismo contemporâneo e aplica, no estudo do Estado e do Direito, os princípios fundamentais da Axiologia, ou seja, da teoria dos valores em função dos graus de evolução social”28.

			Um dos aspectos negativos, apontados por Miguel Reale, em relação ao institucionalismo, consistiu em ter-se omitido quanto à realização de uma análise mais aprofundada da própria finalidade existencial das instituições e – em termos generalistas – ser incapaz de reconhecer que, se o Direito possui uma natureza institucional se deve à razão de ele representar uma apreciação de atos e fatos de acordo com uma tábua de valores que o homem deseja alcançar em face do valor fundamental do justo.

			Portanto, de acordo com a Teoria Tridimensional do Direito, este nada mais é do que a síntese ou integração de ser e dever-ser, sendo – concomitantemente – fato e norma, por ser o fato integrado na norma exigida pelo valor a realizar.

			Assim, ele se constituiria em uma realidade cultural e, portanto, constituída – historicamente – como corolário da própria sociabilidade humana; todavia, esta premissa não seria antagônica ao dever que temos de considerar a contribuição – consciente e voluntária – realizada pelo homem à organização da ordem estatal29.

			Quem defende posicionamento semelhante, é o jurista espanhol Francisco Porrúa Pérez, concebendo o Estado como um ser alojado na ordem da cultura. Com isso, pode-se chegar às seguintes conclusões:

			a)O Estado é um ente complexo que apresenta diversos aspectos;

			b)Entre esses aspectos se encontra um conjunto de homens produzindo, criando e definindo a ordem jurídica;

			c)Em consequência, Estado e Direito se encontram em uma relação de todo a parte. Aquele se constitui em uma das partes substanciais deste, por não se conceber Estado sem Direito, nem a este como realidade positiva apartada do Estado;

			d)E, por fim, só se pode conceber Estado e Direito como realidades isoladas por força de uma operação mental – como meros conceitos –, porque, ao considerarmo-los com fulcro na realidade existencial, é nítido o paralelismo estabelecido entre eles30.

			1.5. Síntese

			Esta obra técnico-científica abordará o Estado e todas as questões correlatas sob um viés histórico-evolutivo; afinal de contas, as relações estabelecidas entre as instituições Estado e Direito – como amplamente discorrido ao longo deste capítulo – constituem-se em um fenômeno histórico-jurídico-social.

			Com a explanação a respeito das três principais teorias que abordam com propriedade o tema, pôde-se perceber as suas principais distinções; vantagens e desvantagens e que adotar uma concepção isoladamente no estágio atual de desenvolvimento em que se encontra a disciplina Teoria Geral do Estado e – principalmente – o seu objeto, tornou-se algo inconcebível.

			Pode-se afirmar – peremptoriamente – que a teoria monista encontra-se superada nos dias hodiernos, apesar de reconhecer que ela exerça – ainda – uma considerável influência, pois juristas há que reconhecem o Estado como o único centro de instituição de normas jurídicas.

			A teoria dualística tem o mérito de reconhecer a possibilidade de existir uma pluralidade de ordens jurídicas, reconhecendo Direito como um fenômeno observável em outras espécies de ordenações sociais e, que, portanto, assim como o Estado, podem ser consideradas legítimos centros de produção de normas. O seu mérito reside em ter estabelecido limites sociojurídicos à produção normativa, o que – em nosso entendimento – se constitui em um fator preponderante ao agigantamento de modo abusivo e incoerente do Estado sobre os seus cidadãos.

			Quanto à teoria do paralelismo, somos obrigados a reconhecer que ela é mais consentânea com a realidade político-jurídico-social, tendo em vista que – à semelhança da teoria dualística – reconhece o Direito como manifestação de outros personagens que não o Estado, e que estes elementos seriam interdependentes. Mas – a nosso ver – peca pelo excesso; porque olvida-se do elemento legitimidade.

			O que queremos afirmar com isso é que tal teoria justifica a existência de instituições paralelas ao Estado, mas não se preocupa em averiguar quais os seus fins. Portanto, v.g., para ela é plenamente possível a existência de entidades paraestatais como ONU; OEA; ONG’s etc., assim como daquelas de natureza paramilitar ou organizações criminosas; as quais são vedadas pelo nosso Ordenamento Jurídico-constitucional.

			Abordados os temas propedêuticos sobre a Teoria Geral do Estado e delimitado o seu âmbito de incidência, no próximo capítulo abordar-se-á o assunto pertinente à sociedade civil.
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			2. A SOCIEDADE CIVIL

			Este capítulo abordará a temática a respeito da formação e do desenvolvimento da Sociedade Civil, perquirindo a respeito da imanência ou não da sociabilidade humana; os motivos que o Homem teve para socializar-se; se o Estado de Natureza realmente existiu ou não passa de mera conjectura lógico-epistemológica.

			Para tanto, analisar-se-á o conceito de Sociedade, nos seguintes aspectos: a) suas origens; b) as teorias que fundamentam a sua existência; e, finalmente, c) suas espécies.

			Por razões cronológicas e sistemáticas, nossa exposição se iniciará a partir da análise do Estado de Natureza.

			2.1. O estado de natureza

			O Homem somente é capaz de desenvolver-se, em plenitude, quando inserto em sociedade. Qualquer estudo que se pretenda realizar a seu respeito – inevitavelmente – deverá revelar o seu instinto gregário. O tão aventado estado de natureza, no qual os seres humanos teriam vivido isolados, não passa de mera conjectura, não encontrando respaldo na seara empírica ou – muito menos – na científica.

			Contudo, estudá-lo faz-se necessário, tendo em vista que – para fins científicos – poder-se-á concluir, mediante argumentação a contrario sensu, ser a vida em sociedade imprescindível ao Homem. 31

			Lenio Luiz Streck e José Luiz Bolzan de Morais – ao discorrerem a respeito do assunto – afirmam-no não passar de mera hipótese lógica negativa e, portanto, nunca se identificou a sua ocorrência, realmente. Mas, então, indaga-se: Qual a sua serventia? E, pari passu, eles respondem sê-lo uma abstração utilizada para justificar/legitimar a existência da sociedade política organizada. Ele representaria, então, o estágio pré-político e social do homem; apesar de que este – mesmo quando se apresentava em estado de natureza – não poderia ser considerado um selvagem, tendo em vista viver em sociedade32.

			Corroborando esse entendimento, Norberto Bobbio e Michelangelo Bovero fazem ponderações pertinentes e interessantes acerca do tema. Verbis:

			[…] O estado de natureza universal jamais existiu e não existirá jamais (sua existência prolongada no tempo teria levado ou levaria à extinção da humanidade). O que existiu e continua a existir de fato é um estado de natureza não universal mas parcial, circunscrito a certas relações entre homens ou entre grupos em certas circunstâncias de tempo e lugar. […]

			Os casos de natureza parcial, ou seja, histórico ou historicamente possível, são sobretudo três: 1) o estado da relação entre grupos sociais independentes, em particular, no tempo de Hobbes, entre Estados soberanos (também Hegel, embora ironize a hipótese do estado de natureza, reconhece que os Estados soberanos vivem reciprocamente em estado de natureza); 2) o estado em que se encontram os indivíduos durante uma guerra civil, ou seja, quando se dissolve a sociedade política e se entra em estado de anarquia; 3) o estado em que se encontram certas sociedades primitivas, tanto as dos povos selvagens da época, como alguns grupos de índios da América, quanto as dos povos bárbaros da Antiguidade agora civilizados33.

			Entendemos – conforme os autores mencionados – que o estado de natureza não passa de mera conjectura, uma vez que já nascemos insertos na menor célula social: a família. E por mais primeva que fosse, os seus componentes estabeleciam relações mútuas.

			2.2. A sociabilidade humana

			A sociabilidade do ser humano decorre de sua constituição física, a qual evidencia que ele foi criado para conviver e se completar com o seu semelhante. Nesse contexto, a prole – corolário natural da união – desempenha funções estabilizadora e organizativa do núcleo familiar. Este diminuto grupo – cujas origens transcendem aspectos puramente materiais e alcançam sentimentos de afeto – disseminou-se e originou outros pequenos núcleos, até chegar-se ao estágio de formação de um grande grupamento social. 34

			Por isso, Marcello Caetano robora que os indivíduos possuem natureza relacional – e que ela abrange do momento em que nascemos até a nossa morte. Essas relações podem se estabelecer de duas maneiras: ou são de cooperação ou de dependência.

			Ainda salienta ser a vida em Sociedade o modo natural da existência da espécie humana e que o Homem necessita – conforme demonstram os estudos da arqueologia pré-histórica e da etnologia dos povos primitivos – que quanto mais ele é dependente da Natureza, maior é o amparo que ele necessita obter de seus semelhantes, originando-se grupos fortemente coesos. Ele cita que nas tribos selvagens há uma presença marcante do atributo da solidariedade, ocasionando uma despersonificação do indivíduo, pois identifica-se ao grupo em que se insere, submetendo-se – in totum – às suas determinações, controlando todos os aspectos de sua vida35.

			Apesar de haver momentos nos quais o homem pode viver isolado, pensar em transformá-los em uma regra imutável é absurdo, além de enfraquecer a tese da sociabilidade humana; em razão de que, durante esse período sabático, ele poderá prescindir da convivência, mas não da produção social36.

			Maria Helena Diniz menciona que a Sociedade surgiu, primacialmente, devido à necessidade de autopreservação sentida pelo Homem, e para a realização dos seus objetivos37.

			A veracidade dessa afirmação pode ser confirmada pelo fato de que, ainda no período pré-histórico, os homens sentiram a necessidade de organizar suas atividades, objetivando a mantença da comunidade e a solução dos conflitos nela surgidos. Por isso, mesmo que de maneira rudimentar, concluiu-se pela imprescindibilidade em se estabelecer uma autoridade, a quem todos os demais integrantes do grupo subordinar-se-iam. Para tanto, era necessário que a pessoa a quem fosse outorgada essa autoridade possuísse determinadas qualidades especiais, tais como: fortaleza; habilidade e inteligência38.

			Seria cometer um reducionismo perigoso entender que a agregação humana aconteceu única e exclusivamente devido à preservação da espécie. Como o título dessa seção evidencia, o Homem é, por natureza, um ser social; e isto não pode ser olvidado.

			A partir de tais paradigmas é que será possível estudar-se a origem da sociedade, e consequentemente, do direito39.

			Em sentido propedêutico, é necessário considerar que o ser humano é um ente complexo – tanto em sua constituição físico-psicológica quanto em suas relações.

			Ele possui natureza híbrida, posto se constituir de uma parte transcendental e outra, animal. Ao se considerar esta, o ser humano tem por escopo o restabelecimento da harmonia primitiva ofertada pela natureza (ou cosmo, se se tiver em voga o enfoque aristotélico). Tal harmonia também é oferecida pela natureza aos seres irracionais e se fundamenta na rigidez de um regime, regido por uma lei natural, o qual incide sobre os instintos dessas criaturas (percepção natural). Contudo, esse retorno às origens animais é algo impensável – atualmente – ao gênero humano. Isso decorre do estágio evolutivo alcançado pelo Homem no reino animal fazendo-o sobrelevar a natureza. Ao adquirir autoconsciência, racionalidade e imaginação, ele se liberta do elo que o unia à dinâmica cósmica40.

			Ao se libertar, o Ser Humano se frustra, posto concluir que a busca pela harmonia primitiva transformou-se em utopia. A partir de então, ele tem de concentrar-se à conquista de um equilíbrio – manifestada em uma existência plena – onde haja prazer, felicidade. Por sua vez, ele observa que essa harmonia só é possível de ser atingida estribada à complementaridade – advinda da interação entre os homens.

			Não se pode olvidar, por sua vez, que essa harmonia tem as suas especificidades. A corrente existencialista considera que o ponto em comum da existência apresenta-se em uma igualdade em forma potencial de o Ser se expressar na esfera fática; ou seja, os indivíduos são detentores da mesma estrutura de seu semelhante41.

			Neste sentido, quando há a interação dos seres humanos, eles correm o risco de se nadificarem – pela invasão de espaço existencial alheio – ou até mesmo levá-los à morte, em virtude dessa igualdade a que mencionamos. Tendo em vista o seu caráter notoriamente egoístico, ele se importa – em termos quantitativos – expressar o seu Ser – conquistando o maior espaço de influência possível em seu meio; o que denomina poder, mesmo que o preço a pagar seja a destruição de seu semelhante42.

			Esse espectro remonta aos argumentos defendidos por Thomas Hobbes. Com a expressão hominis lupus homine, ele quis retratar que a ameaça do homem a seu semelhante apresenta-se no confronto igualitário de interesses43.

			Por isso, as relações estabelecidas não são apenas de poder, sobretudo, de temor existencial, abrangendo dominadores e dominados44.

			Ele definiu o vocábulo contrato como sendo “[…] o ato em que dois ou mais transferem os seus direitos mutuamente”. Tais contratos eram estabelecidos por meio de um juramento solene, o que lhes outorgava substância sacra; isto, evidentemente, obstava o seu descumprimento45.

			2.3. Conceituação

			Cláudio de Cicco e Álvaro de Azevedo Gonzaga, a respeito desse assunto, afirmam que – ao se tentar buscar uma definição satisfatória para a palavra Sociedade – a reflexão crítica nos impele a recorrer aos doutrinadores contrários ao que se entende definido por ela. Ademais, eles dizem que – ao se pensar em sócios – a primeira ideia é a de duas ou mais pessoas que se unem para o cumprimento de determinada finalidade46.

			Há uma pergunta deveras interessante e – concomitantemente – intrigante, que pode ser feita; qual seja: “Como definir a sociedade?”

			Georg Jellinek afirmava – acertadamente – tratar-se de um termo polissêmico, tendo em vista ter espaço tanto na ciência como na vida quotidiana. Salienta que é utilizado para expressar tanto a união passageira e contingente de várias pessoas, quanto o Estado, assim como também se aplica à comunidade total dos homens47.

			Considerando-se a perspectiva biológica – esteados nas lições de Agnes Lempereur e Georges Thines –, pode-se afirmar que a “sociedade é a comunidade animal natural que agrupa indivíduos da mesma espécie, ligados entre si pela potência dos fenômenos interatrativos, e ocupando um biótipo que a comunidade condiciona estreitamente”48.

			Norberto Bobbio ressaltava tratar-se de um termo polissêmico, e – portanto – de significado impreciso; ademais, torna-se impossível delimitar a sua extensão, a menos que se redefina o vocábulo Estado e se delimite a extensão deste49.

			Exatamente em razão de a expressão Sociedade Civil – em seu significado oitocentista e hodierno – ter surgido da contraposição, ignorada pela tradição, entre uma esfera política e outra não política, torna-se mais fácil encontrar uma definição negativa a seu respeito do que uma definição positiva, tanto mais porque nos tratados de direito público e de doutrina geral do Estado sempre se encontra uma definição positiva deste ente político-jurídico, como sendo o complexo de relações que se encontra à margem da regulação estatal e, portanto, seria tudo aquilo que remanesce quando já bem delimitado o âmbito de incidência do poder estatal50.

			Apesar da vagueza, podem-se distinguir várias acepções conforme sobrepuje a identificação do não estatal com o pré-estatal, com o antiestatal ou, inclusive, com o pós-estatal.

			Ao se abordar a primeira dessas acepções, quer-se referir – em uma correspondência consciente ou inconsciente – à doutrina jusnaturalista, que defende a existência de variadas formas de associação anteriores ao Estado, e que serviam para a satisfação dos seus mais diversos interesses. A elas aquele se superpõe com o escopo de regulá-las, mas sem jamais impedir o seu superior desenvolvimento e sua contínua renovação51.

			Convém – desde logo – distinguir entre os conceitos de sociedade stricto sensu, caracterizada pela união estável entre seres da raça humana e o agregado animal (união estável característica de outros seres vivos); isto porque à sociabilidade humana encontram-se imbuídas relações complexas e – consequentemente – muito mais profundas do que as percebidas no processo agregatório animal. Ela possui como seus principais caracteres as dinamicidade e mutabilidade; encontrando-se, portanto, em ininterrupto movimento52.

			Insta salientar que até a Idade Moderna o termo Sociedade foi usado em um sentido amplo e que trazia imbuído outro, mais concreto, e que lhe estava subordinado: o de Estado. O fundamento disto se encontrava nos filósofos greco-romanos, como, v.g., Aristóteles e Marco Túlio Cícero.

			Verificar-se-ão a respeito de suas origens no próximo tópico, onde discorrer-se-á a respeito de seus formação e desenvolvimento.

			2.4. Origens

			É inegável que a vida em sociedade é benéfica ao ser humano; contudo, ela carrega – em sua gênese – uma infinidade de limitações que, em virtude de circunstâncias de tempo e lugar, acabam por reiterar-se a ponto de afetar – profundamente – a própria liberdade humana. E, não obstante isso, o homem continua predisposto a viver sob a sua égide.

			Edward McNall Burns ressalta que os sociólogos estão envoltos por três questões principais, às quais tencionam esclarecer. São elas: i) Quais as causas que contribuem ao surgimento das civilizações; ii) Quais os fatores determinantes ao seu desenvolvimento; e iii) Por que determinadas civilizações alcançam um estágio muito mais elevado de evolução do que outras?

			Entretanto, ele ressalta a maioria deles ter chegado a convicções bem definidas no que concerne ao valor relativo das possíveis respostas. Para alguns, os fatores geográficos seriam preponderantes; outros ressaltam a importância dos a) recursos econômicos; b) fontes alimentares; c) contato com as civilizações mais antigas etc. Contudo, não se pode apontar nenhuma como preponderante.

			Mas ele salienta que alguma das teorias populares que explicam o aparecimento das culturas superiores são as relativas ao âmbito geográfico. Entre elas, encontra-se a referente ao clima. No passado, ela teve como principais defensores Aristóteles, Montesquieu e um posicionamento mais eloquente na obra do geógrafo americano, Ellsworth Huntington. Apesar deste reconhecer a importância de outros fatores, ele afirmava o fator climático influenciar, determinantemente, no desenvolvimento cultural das nações: antigas e modernas53.

			Dalmo de Abreu Dallari – ao constatar esse fenômeno – faz uma série de indagações interessantes, às quais tencionaremos responder ao longo deste capítulo. São elas:

			[…]. Como se explica esse fato? Haverá, por acaso, uma coação irresistível, que impede a liberdade dos indivíduos e os obriga a viver em sociedade, mesmo contra sua vontade? Ou, diferentemente, será que se pode admitir que é a própria natureza do homem que o leva a aceitar, voluntariamente e como uma necessidade, as limitações impostas pela vida social?54.

			Ele observa que existe uma dicotomia doutrinária, pois há adeptos da corrente que propugna a ideia da sociedade natural; e – em sentido diametralmente oposto –, existe a corrente defensora do fato de que ela se formou em razão de um ato de vontade. Portanto, torna-se imprescindível realizar o estudo de ambas as posições – e seus respectivos argumentos – uma vez que serão por meio delas que decorrerão conclusões fundamentais, principalmente as relativas à posição do indivíduo na Sociedade e no Estado – com repercussões de magnitude sobre as diretrizes que versarão a respeito dos existência, organização e funcionamento do próprio Estado55.

			Por razões de coerência cronológica e textual, explanar-se-á a respeito das teorias favoráveis à concepção de sociedade natural, por duas razões: a) possuem maior número de adeptos; e, por consequência, b) exercem uma maior influência para a concretude do Estado.

			2.4.1. Origem natural

			Aristóteles afirmava a Sociedade ter se formado da reunião de diversas aldeias – as quais constituíam a Cidade – e que em sua concepção deveria ser autossuficiente. No entanto, o escopo de sua organização não se exauriria à preservação existencial dos indivíduos; mas, também, à busca pelo seu bem-estar. Por isso, essa sociedade representaria um desígnio da natureza – assim como as demais – constituindo-se seus elementos.

			Ele identificava a natureza de cada coisa à sua finalidade; e quanto mais próxima do estado natural – ou objetivo proposto – aquela coisa estivesse, bastar-se-ia e seria perfeita56.

			Em virtude disso, ele justificava o poder de autoridade atribuído a uns e o correlato dever de submissão aos demais membros da Sociedade. Ademais, para ele, somente teria capacidade de exercer uma posição de comando, aquele que – por sua inteligência – tudo pudesse prover; e, por conseguinte, ser-lhe-ia obediente aquele indivíduo que fosse inapto a contribuir à prosperidade comum, a não ser com o trabalho de seu corpo.

			Assim, ele atribuía a essa relação uma natureza servil, entre o senhor e seu escravo57.

			Também dizia que a família – sociedade natural por excelência – formou-se em virtude dessa relação entre senhorio e escravo, utilizada para justificar a existência de uma autoridade natural exercida pelo homem sobre a mulher. Pode-se constatar isso, por meio da seguinte passagem:

			[…]. O poeta Hesíodo tinha razão ao dizer que era preciso antes de tudo A casa, e depois a mulher e o boi lavrador, já que o boi desempenha o papel do escravo entre os pobres. Assim, a família é a sociedade cotidiana formada pela natureza e composta de pessoas que comem, como diz Carondas, o mesmo pão e se esquentam, como diz Epimênides de Creta, com o mesmo fogo58.

			Por ser um animal cívico, a natureza concedeu ao homem – com exclusividade – o dom da palavra, o qual não deve ser confundido com os sons da voz; pois estes são – tão somente – a expressão de sensações agradáveis ou desagradáveis, capacidade que os demais animais também possuem. O que – segundo ele – nos diferencia, senão o conhecimento desenvolvido, ao menos o sentimento obscuro do bem e do mal; do útil e do nocivo; do justo e do injusto, os quais podem ser manifestados por meio da fala, consistindo o seu comércio no liame de toda a sociedade doméstica ou civil59.

			No que concerne à imprescindibilidade do aspecto linguístico para a formação e o desenvolvimento social, torna-se salutar estudar alguns conceitos que lhe são correlatos. São eles: a) palavra: a qual significa uma unidade gráfica ou audiofononológica com a função de possibilitar articulação à linguagem; b) língua: a qual representa um sistema linguístico ou idiomático, oriundo de convenções e desenvolvido para o exercício da linguagem; c) linguagem: a qual é a radicalidade de ‘apresentação’ daquilo que exprime60.

			Ludwig Wittgenstein considerava-a composta por signos, os quais são o conjunto de significados aplicados de maneira singularizada, sempre dependente do contexto específico. As palavras da linguagem têm por escopo denominar objetos, com a função de representá-los, figurá-los61.

			Edmund Husserl discordava de Ludwig Wittgenstein, pois não entendia a linguagem como uma simples figuração do objeto. Para ele, ela era uma representação do objeto apreendido, o que se dava por meio da percepção, concluindo pela busca por uma significação62.

			Portanto, a apreensão do significado dos objetos pelos seres humanos, envolve – fundamentalmente – considerar-se um conjunto de valores63.

			A linguagem desempenharia o mister de instrumento de tipificação de experiências, isto porque estabeleceria uma conexão entre a realidade cotidiana com o mundo dos sentidos – o que propiciaria a concreção da realidade social.

			Neste contexto, o Mito desempenha uma função tão importante quanto o ritual. Quem a destaca é Claude Lévi-Strauss, que o conceitua como sendo, concomitantemente, uma história contada e um esquema lógico criado pelo homem com o fito de solucionar problemas que se apresentam em planos diversos, fazendo-os integrantes de uma construção sistemática64.

			Joseph Campbell, discorrendo acerca da necessidade do mito, considerou-o intrínseco à subsistência humana, pois tem a função de harmonizar as nossas vidas com a realidade65.

			Marco Túlio Cícero – em Roma, sob a influência de Aristóteles – no século I a. C., propugnava que a sociabilidade se constituía em uma característica inata ao ser humano; por isso, ele não poderia considerá-la uma virtude. E uma vez formadas – naturalmente – essas associações humanas trataram de estabelecer domicílio em um lugar determinado; com o seu desenvolvimento paulatino e consequente aumento de sua complexidade devido ao surgimento de templos, praças e vivendas, viu-se fortificado. A partir de então, passou a ser designado como cidade ou fortaleza. Ademais, ele propugnava ser imprescindível à sua perenidade que fosse governada por uma autoridade inteligente alicerçada sobre o princípio que presidiu à formação do Estado. Esse governo pode ser atribuído a um só homem ou a alguns cidadãos escolhidos pelo povo inteiro66.

			Apesar de concordarmos com as observações realizadas pelos filósofos citados, não podemos deixar de registrar as observações expendidas por Fustel de Coulanges – historiador francês do século XIX -. Ele afirmava que se atribuía diminuta importância ao princípio da geração na formação da família antiga. Isto porque os direitos dos filhos não se alicerçavam na isonomia, visto os descendentes do sexo masculino terem mais direitos que suas irmãs; não bastasse isso, os filhos emancipados e as filhas casadas deixavam de integrar suas respectivas famílias naturais, assim como o tratamento diferenciado que recebiam pelas leis vigentes à época.

			Ao afeto natural também se atribuía somenos importância, uma vez que os direitos grego e romano não lhe faziam considerações; tanto era assim que, mesmo amando sua filha, ao pai proibia-lhe legar os seus bens, encontrando-se – portanto – as leis de sucessão em flagrante contradição, tanto com a ordem de nascimento como com o afeto natural.

			Por isso, afirma-se que a família antiga mais se assemelhava a uma associação religiosa, e não a uma associação natural. Não por outro motivo, a antiga língua grega possuía uma palavra bastante significativa para designar-lhe: epístion, ou aquilo que está junto do fogo. Portanto, pode-se conceituar a família antiga como um agrupamento de pessoas a quem a religião permitia invocar os mesmos manes e oferecer o banquete fúnebre aos mesmos antepassados67.

			Aristóteles ressaltava o caráter imanente da sociabilidade humana, dizendo que a Cidade constitui-se em uma associação natural e o que o homem é destinado ao associativismo político. Por isso, considerava antinatural e inconcebível a hipótese de alguém viver sem pátria alguma; e, que, se isso acontecesse, ter-se-ia um indivíduo detestável, muito acima ou muito abaixo do homem, como Homero propugnava: “Um ser sem lar, sem família e sem leis”.

			Ademais, advertia que quem se comportasse dessa maneira por natureza, apenas fomentaria a guerra, não possuindo nenhum mecanismo para frear o seu ímpeto, e estaria pronto para recair sobre os outros como se fora uma ave de rapina68.

			A veracidade dessa afirmação pode ser confirmada pelo fato de que, ainda no período pré-histórico, os homens sentiram a necessidade de organizar suas atividades, objetivando a mantença da comunidade e a solução dos conflitos nela surgidos. Por isso, mesmo que de maneira rudimentar, concluiu-se pela imprescindibilidade em se estabelecer uma autoridade, a quem todos os demais integrantes do grupo subordinar-se-iam. Para tanto, era necessário que a pessoa a quem fosse outorgada essa autoridade possuísse determinadas qualidades especiais, tais como: a fortaleza; a habilidade e a inteligência69.

			Em suma, pode-se concluir que os defensores da origem natural da sociedade propugnam que ela se determina pela necessidade, imanente ao homem, de cooperação de seus semelhantes para a consecução de sua finalidade existencial. Saliente-se que essa necessidade não se restringe – tão somente – ao seu caráter material, tendo em vista que – mesmo provido de todos os bens materiais indispensáveis à sua sobrevivência – o ser humano ainda se sente impelido a conviver com os semelhantes. Ademais, insta considerar o fato de que a existência deste animus associativo não obsta a volitividade humana. Cônscio da necessidade de viver em sociedade, o homem a deseja e procura favorecê-la – elemento que o distingue dos animais irracionais, que se associam por mero instinto e – portanto – com uniformidade; transformando-se em obstáculo a seu aperfeiçoamento70.

			Seria cometer um reducionismo perigoso entender que a agregação humana aconteceu única e exclusivamente devido à preservação da espécie. Isto porque o Homem é, por natureza, um ser social; e isto não pode ser olvidado.

			2.4.2. Origem contratual

			Opondo-se à corrente filosófica anterior, encontram-se diversos autores – alguns dos quais exerceram e, ainda, exercem considerável influência prática – e que afirmam a Sociedade resultar de um acordo de vontades; este seria oriundo de um contrato hipotético celebrado entre os homens. Em razão dessa peculiaridade, os adeptos desta corrente doutrinária ficaram conhecidos como contratualistas71.

			Impende ressaltar a existência de uma gama de contratualismos, e que tentam explicar – por diferentes espectros – as razões de o homem agregar-se aos seus semelhantes e – a partir de então – passar a viver em sociedade.

			No entanto, pode-se encontrar um ponto de interseção entre eles; qual seja: a negativa ao impulso associativo natural do homem, afirmando a sociedade ser corolário da sua atividade volitiva e que isso impacta – sobremaneira – nas considerações a respeito da organização social, sobre o poder social e, sobretudo, na própria maneira como os indivíduos se relacionam com a sociedade72.

			Jean-Jacques Rousseau – filósofo genebrino do século XVIII – rechaçava a concepção da origem natural da sociedade ao fundamento de que a agregação humana derivou do fato de que os indivíduos encontraram obstáculos prejudiciais à sua conservação no estado natural e isto os impulsionou – em virtude de sua resistência – sobre forças que podem ser empregadas por cada indivíduo com fito de mantê-lo inerte nesse estado.

			Para ele, resta impossibilitado ao homem – encontrando-se em estado natural – provocar novas forças, mas tão somente unir e dirigir as já existentes; e diante desse espectro, devido à necessidade de autopreservação, formar – mediante um processo agregatório – um somatório de forças que impeli-o a ir de encontro à resistência, pondo-o em movimento por um único móbil fazendo-o agir conforme um acordo de vontades.

			Mas como fazer isso?

			Ele responde que esse concurso de forças surge do antagonismo; no entanto, ele ressalta que sendo a força e a liberdade de cada homem os primeiros instrumentos de conservação, elas só poderão ser empregadas de maneira a não provocar negligência ou prejuízo a si, quando:

			Encontrar uma forma de associação que proteja e defenda de toda a força comum a pessoa e os bens de cada associado, e pela qual, cada um, unindo-se a todos, não obedeça portanto, senão a si mesmo, e permaneça tão livre quanto anteriormente. Tal é problema fundamental cuja solução é dada pelo contrato social73.

			Ele prossegue afirmando que as cláusulas deste contrato são profundamente determinadas pela natureza do ato, que a sua mais ínfima modificação seria o bastante para torná-las vãs e ineficazes; a ponto de que – mesmo nunca tendo sido enunciadas – são universais, visto serem tacitamente admitidas e reconhecidas em todos os lugares, até o momento em que – violado o pacto social – reentra cada indivíduo em seus primeiros direitos e retoma a liberdade natural, abdicando-se da liberdade convencional pela qual ele aqui renunciou74.

			Jean Dabin rechaça a corrente que propugna a tese da origem natural do Estado, afirmando não ser característica da natureza humana reunir em uma única formação todos os seus membros. Por consequência, atualmente, o mundo encontra-se dividido em múltiplos Estados e – como corolário do princípio das nacionalidades – verifica-se um fracionamento acentuado, oriundo dos tratados internacionais que se sucederam à I Guerra Mundial.

			Em razão disso, negava-lhe caráter universal – pouco importando a denominação que se lhe atribuísse – e afirmava não figurar no número das realidades atuais nem, ao que parece, das eventualmente futuras.

			Contudo, isso não significa que ele não reconhecesse as existência e natureza de outros vínculos, característicos do fenômeno da interdependência social sob suas múltiplas formas75.

			Ele desacreditava da origem natural da Sociedade – esteada na família – ao argumento de que seria impossível atribuir-lhe personalidade jurídica pelo fato de que, em essência, o seu conceito englobaria uma síntese de relações pessoais entre os seus componentes e – portanto – a sua constituição teria natureza transitória. Ademais, por serem suas funções primordiais as procriação e educação, a que está ordenada como premissa, estaria fadada a dissolver-se, a partir do momento em que os filhos adquirissem a maioridade76.

			2.5. Teorias sobre os seus fundamentos

			Neste tópico abordar-se-ão dois temas principais: a) questões relativas às suas generalidades e b) as principais teorias que tentam explicar as razões de sua formação. A doutrina destaca existirem três teorias que disputam a primazia em fazê-lo. São elas: 1) Teoria Organicista, que se subdivide em 1.1) Organicismo Materialista e 1.2) Organicismo Idealista; 2) Teoria Mecanicista e 3) Teoria Eclética.

			Isto posto, passa-se a discorrer especificamente sobre cada uma delas.

			2.5.1. Teoria Organicista

			Como a própria nomenclatura está a evidenciar, a interpretação organicista assemelha a Sociedade a um corpo constituído por órgãos, os quais desempenham funções específicas em prol do bem comum. Ou, conforme se referia Giorgio Del Vecchio, representa “a reunião de várias partes, que preenchem funções distintas e que, por sua ação combinada, concorrem para manter a vida do todo”77.

			Miguel Reale, a respeito do assunto, salienta remontar à Antiguidade Clássica a ideia de o desenvolvimento da Sociedade obedecer a um processo de integração, de acordo com o qual o corpo político não representaria – tão somente – o somatório puro e simples de indivíduos ou de interesses; mas constituir-se-ia em uma unidade orgânica, na qual as suas partes conservar-se-iam distintas do todo, muito embora permanecer-se-iam subordinadas aos fins comuns ínsitos à convivência78.

			Paulo Bonavides – por sua vez – salienta que as origens desta teoria são a filosofia grega, esteada – principalmente – nos ensinamentos de Aristóteles e Platão79.

			Miguel Reale afirma que o que atribui veracidade à Teoria Organicista é o fato de evidenciar o caráter especialíssimo da unidade social, tendo em vista a Sociedade não se constituir um ser estanque dos seus elementos componentes – os quais mantêm intangível a própria individualidade – mas representa uma realidade inconfundível com aqueles. Esta teoria – acertadamente, portanto – enxerga o ente social como uma unidade de ordem, e não como uma unidade substancial80.

			Paulo Bonavides critica os organicistas ao fundamento de que eles são impelidos – por consequência lógica – às posições direitistas e antidemocráticas, tendo em vista admitirem que os homens não são iguais e que não nascem livres.

			Para corroborar esse argumento, lembrem-se de que a Teoria Organicista invoca o fato biológico do nascimento, à tentativa de demonstrar que, desde então, o “princípio de autoridade o toma nos braços, rodeando-o, amparando-o, governando-o”81.

			Ademais, ela se impressiona com o fato de que a Sociedade é responsável por impingir no indivíduo uma segunda natureza, representada por “verdadeira massa de conceitos, de noções e de vínculos nos quais se forma a melhor, a mais real, a mais autêntica parte de seu ser”82.

			Os autores ainda diferenciam duas modalidades de organicismo: a) materialista e b) o idealista.

			2.5.1.1. Organicismo Materialista

			Ela possui como principais expoentes Schaeffle e Spencer e encontra sua base teórica em fatores biológicos, comparando a sociedade ao organismo. Com isso, pode-se explicar a dinâmica social a partir do funcionamento do corpo humano. A título exemplificativo, poder-se-ia afirmar que “os pulmões, o rim e o coração estão para o corpo humano, assim como os advogados, os médicos e os construtores estão para a sociedade”83.

			Miguel Reale pondera que já se encontram, em Aristóteles e São Tomás de Aquino, os fundamentos de uma teoria que percebe as características essenciais do Estado e o toma como uma realidade sui generis84.

			Ele obtempera que, apesar de ter havido um hiato no qual pretendeu-se – ingenuamente – construir o Estado e a Sociedade realizando-se uma associação entre indivíduos como a psicologia analítica associava imagens, os opositores do contratualismo jusnaturalista – temerosos de que fossem praticadas as arbitrariedades por ele permitidas durante o século XVIII – a partir do século XIX realizaram uma digressão às concepções concernentes à natureza da sociedade humana85.

			Paulo Bonavides – no entanto – critica esta vertente ao afirmar que ela peca pelo exagero, vez que ao comparar a sociedade ao organismo biológico, comete-se um verdadeiro desatino lógico, conduzindo-a ao descrédito e ao ridículo86.

			2.5.1.2. Organicismo Idealista

			O Organicismo Ético ou Idealista, por sua vez, fora desenvolvido pela Escola Histórica, sob a influência das ideias de Friedrich Carl von Savigny. Ele defendia a existência de um espírito popular (o Volksgeist) que possuía uma fonte histórica, costumeira, tradicional, geratriz de regras e valores sociojurídicos87.

			2.5.2. Teoria Mecanicista

			Os mecanicistas contrapõem-se – veementemente – à Teoria Organicista, pois demonstram não existir a propalada identificação entre a Sociedade e o corpo humano.

			O principal argumento que utilizam reside no fato de que, na primeira, se verificam fenômenos impossíveis de ocorrer no último. Citam, v.g., as migrações, a mobilidade social e o suicídio88.

			Esta teoria possui cunho eminentemente filosófico e não sociológico.

			Isso porque os seus expoentes foram filósofos jusnaturalistas, desde os auspícios da Idade Moderna. Em sua maioria tentam explicar a legitimação da democracia.

			A tônica desta teoria reside no fato de defender que a Sociedade se forma pela junção de indivíduos, os quais agem com autonomia e liberdade. Portanto, a sociedade seria fruto de uma atitude voluntária e arbitrária de cada indivíduo, e não corolário de uma sociabilidade humana imanente. Por isso, podem-se considerar teóricos mecanicistas os contratualistas em geral, em posição diametralmente oposta à filosofia aristotélica, que – como visto no tópico 2.4.1 – propugnava pela sua forma natural89.

			2.5.3. Teoria Eclética

			Como a própria designação está a evidenciar, esta teoria representa uma miscelânea das anteriores, tendo em vista defender os aspectos individual e coletivo existentes em única realidade.

			José Geraldo de Britto Filomeno, v.g., entende que a Sociedade – tal qual o corpo humano – é composta por diversos órgãos, os quais, por sua vez, são integrados por indivíduos personalizados, onde cada qual desenvolve esforços com o escopo de preencher as finalidades da vida social, desde que obedeçam aos desígnios sociais, e – portanto – a normas de conduta, sob pena de colapso de seu corpo (a Sociedade)90.

			2.6. Seus elementos constitutivos

			O nosso escopo, ao estudar as origens da sociedade, foi encontrar uma justificativa para os desenvolvimento e necessidade da vida gregária; ou se ela representaria – tão somente – a vontade humana. A partir dessas primícias poder-se-á estabelecer uma ideia mais precisa da sua essência, no intuito de delimitar e clarificar o nosso objeto de estudo.

			O que se pode afirmar é o fato de que – desde os tempos mais remotos até os dias hodiernos – a partir do momento em que o homem desenvolveu os meios de controle e aproveitamento da natureza, a complexidade social foi aumentando. Isto se deveu à especialização de grupos no interior das sociedades, responsáveis pelo cumprimento de misteres específicos, até chegar ao estágio de um pluralismo social extremamente complexo91.

			Mas quais seriam os elementos capazes de caracterizar um agrupamento humano como sociedade? Os elementos que se podem encontrar em toda sociedade, são três:

			a)Uma finalidade ou valo social;

			b)Manifestações de conjunto ordenadas;

			c)Poder social.

			Com o objetivo de que o leitor tenha uma maior compreensão de cada um desses elementos, para – ao final – compreendê-los em conjunto, decompor se á a análise de cada um. Ao fim, poder-se-á – por compromisso acadêmico – ressaltar cada espécie de sociedade.

			2.6.1. Finalidade ou valor social

			Afirmar que alguém, ou algo, possui uma finalidade a atingir é o mesmo que roborar o fato de que aquela pessoa detém capacidade de escolha e de determinar-se um objetivo, de modo cônscio. Com fulcro nessa premissa, indaga-se: a sociedade humana possui uma finalidade? Na hipótese de a resposta ser afirmativa, qual seria? Encontrar resposta a essas perguntas é de fundamental importância, tendo em vista refletirem sobre o problema fundamental da liberdade humana.

			Quanto a este aspecto, encontram-se duas correntes doutrinárias: os deterministas, que não acreditam ser possível atribuir-lhe a faculdade de escolha; e, por outro lado, há os que acreditam nessa hipótese, por entendê-la capaz de exteriorizar um ato de vontade.

			O principal argumento dos deterministas reside no fato de que o homem encontra-se submetido – invariavelmente – a uma gama de leis naturais, as quais – por sua vez – sujeitam-se ao princípio da causalidade. Dessa feita, embora haja a possibilidade de interferir em minúcias da vida social, sempre existirá uma série de fatores determinando o transcorrer dos fatos fundamentais.

			O problema de adotar-se a concepção propugnada por essa corrente filosófica reside no fato de que há uma submissão voluntária da coletividade a leis consideradas inexoráveis, tolhendo o livre-arbítrio dos indivíduos; pois se tudo está predeterminado, não há – evidentemente – qualquer objetivo a se atingir, e o homem não pode influenciar no desencadeamento dos fatos que ocorrem e influenciam a sua vida.

			Soa mesmo contraditório – por serem, evidentemente, antagônicos – defender, concomitantemente, os conceitos de liberdade e determinismo92.

			Em posição diametralmente oposta encontra-se a corrente doutrinária dos finalistas, por sustentarem a existência de uma finalidade social, objeto de escolha pelo Homem. Eles defendem que a formação da sociedade ocorreu pela conjugação do impulso natural do associativismo humano com as inteligência e vontade humanas. Isso acontece em razão do fato de ser inerente ao homem a consciência da necessidade do convívio social e – portanto – tenta fixar uma finalidade compatível com as suas necessidades fundamentais e com aquilo que atribui mais-valia.

			Contudo, dentro dessa dinâmica surge um problema, que necessita ser solucionado: uma vez que cada homem é dotado de inteligência e vontade, e – havendo divergência de ideias quanto o que se considera como prioridade – como definir uma finalidade comum à totalidade dos componentes do corpo social?

			O equacionamento dessa questão só pode dar-se de uma maneira: essa finalidade deve ser representada por algo – um valor ou um bem que seja consenso entre os componentes daquele agrupamento humano. Portanto, conclui-se que a finalidade social nada mais é do que o bem comum. Mas afirmar isso mostra-se insuficiente; faz-se necessário estabelecer uma ideia mais escorreita e precisa do que vem a sê-lo, haja vista que – em razão da heterogeneidade natural existente entre os homens – verifica-se uma diversidade de preferências93.

			Quem nos ofertou um excelente conceito a respeito de bem comum, foi o Papa João XXIII, ao escrever a Encíclica Pacem in Terris., II parte, axioma 58. Verbis: O bem comum “consiste no conjunto de todas as condições de vida social que consintam e favoreçam o desenvolvimento integral da personalidade humana”94.

			Pode-se – a partir desse conceito – associar o conceito de bem comum à concretização do princípio da dignidade humana, na qual os indivíduos terão a possibilidade de desenvolver, em plenitude, os aspectos de sua personalidade; inclusive os valores de ordem natural e espiritual, que cada ser humano considere imprescindível à expansão da sua personalidade.

			Portanto, ao se afirmar que a finalidade da sociedade humana é o bem comum, está-se defendendo sê-la responsável por criar condições propícias a cada ser humano e a cada grupo social à consecução de seus fins particulares. Isto porque, quando a sociedade consegue organizar-se de modo que privilegie – tão somente – uma parcela daqueles que a compõem, evidencia-se a sua má organização, afastando-a dos escopos que justificam a sua existência95.

			2.6.2. Ordem social e jurídica

			Celso Seixas Ribeiro Bastos – ao discorrer a respeito deste tema – afirma ser a normatividade um elemento importante à caracterização da sociedade, servindo – também – como fator de distinção entre ela e determinados grupos, os quais, embora estabeleçam uma maneira de convivência humana, não são considerados como formas de sociedades. Isto porque elas necessitam do estabelecimento de normas explícitas e conscientes para se caracterizarem. Em determinadas ocasiões, estas normas só existem no inconsciente coletivo.

			Ele afirma – entretanto – para que haja uma configuração plena de um agrupamento como sociedade, a concorrência de três elementos faz-se imprescindível: i) os membros; ii) os objetivos; e iii) as regras.

			Ademais, salienta que a finalidade pela qual ocorre o fenômeno associativo suplanta a existência da família para corporificar em uma infinidade de entidades com finalidades e formas diversificadas. Isso porque o homem agrupa-se com o fito de realizar tarefas de natureza a mais variada; como, v.g., econômicas, culturais; recreativas; religiosas; esportivas; filantrópicas; políticas etc. As suas dimensões territoriais também variam consideravelmente: algumas são diminutas – como, v.g., uma sociedade de amigos de bairro –, outras transcendem os limites do próprio Estado (ele cita, como exemplo, as empresas multinacionais e a Cruz Vermelha).

			No que concerne – especificamente – às sociedades que ultrapassam os limites estatais, Celso Seixas Ribeiro Bastos pontua terem sido proibidas quando da eclosão da Revolução Francesa.

			Mas a razão de ser da Sociedade reside no fato de ser capaz de atingir escopos, os quais a mera união de seus membros não o conseguiria96.

			No que se refere às regras, ou – como se refere Dalmo de Abreu Dallari – às manifestações de conjunto ordenadas97, verificam-se três requisitos: a) reiteração; b) ordem; e c) adequação.

			2.6.2.1. Reiteração

			Francisco Amaral sustenta ser o Direito “um conjunto de normas que têm por objetivo a disciplina e a organização da vida em sociedade, resolvendo os conflitos de interesses e promovendo a justiça”98.

			E no que pertine ao aspecto da reiteração, ele afirma-o ser

			[…] um produto histórico de institucionalização de práticas e de comportamentos típicos, de órgãos e de critérios de decisão, que a sociedade e o Estado estabelecem, para o fim de dirimirem conflitos de interesses, previsíveis e tipificados99.

			Para entendermos o aspecto reiterativo do Direito, precisamos compreender ser a realização do bem comum um objetivo permanente do Estado – visto surgirem, em cada momento e lugar, novos fatores capazes de influir na própria noção daquele. Portanto, requer sejam praticados inúmeros atos, os quais – por sua vez – exigem a conjugação de esforços continuamente desenvolvidos durante um considerável lapso temporal.

			Por isso, fazem-se indispensáveis as manifestações reiteradas dos integrantes da sociedade, tendo em vista que – tão somente – por meio de um esforço conjunto, praticado com reiteração, o corpo social reunirá as condições indispensáveis à consecução de seus objetivos.

			Portanto, para que haja sentido de conjunto, é imprescindível que – de maneira perene – a sociedade, por meio de seus componentes, realize atos isolados que, quando reunidos, integrem-se harmonicamente, e façam surgir a exigência da ordem100.

			2.6.2.2. Ordem

			Ao abordar este assunto, uma indagação precisa ser feita e respondida: coexistindo diversidade de preferências, de aptidões e possibilidades, como assegurar que – ao se manter a liberdade – observe-se unidade na variedade, reunindo-se todas as ações humanas em prol de um bem comum?

			Dalmo de Abreu Dallari ainda aventa a questão de que, ao observarmos o mundo natural logo verificá-lo-emos em uma perene movimentação, e que – apesar disso – há harmonia e criação. Ele indaga como é possível isso acontecer e – pari passu – responde ser corolário da ordenação dos movimentos, os quais são produzidos conforme os ditames de determinadas leis. Salienta que apesar da dificuldade inerente ao homem de conhecer essas leis e – portanto – de tempos em tempos dever rever suas conclusões à luz de novos conhecimentos, é inconteste o fato de elas existirem e o seu conjunto compor a ordem universal101.

			Outra indagação que precisa ser respondida: é possível estabelecer-se um paralelismo perfeito entre a ordem que rege a natureza física e a ordem humana? No século XIX, como corolário do desenvolvimento das ciências naturais, pretendeu-se – com evidente exagero – que elas explicassem tudo, inclusive a vida social. Essa crença exagerada foi alcunhada de cientificismo.

			Contudo – exageros à parte – o legado do cientificismo consistiu no fato de acreditar-se na possibilidade de se atribuir tratamento científico ao comportamento humano em sociedade; o que evidenciou a certeza da existência de leis regendo a vida social. Exemplo dessa passagem ocorreu quando Émile Durkheim afirmou que os fatos sociais devem ser tratados como coisas. Verbis:

			[…]

			E, contudo, os fenómenos sociais são coisas e devem ser tratados como coisas. Para demonstrar esta proposição não é necessário filosofar sobre a sua natureza nem discutir as analogias que apresentam com os fenómenos dos reinos inferiores. Basta verificar que eles são o único datum oferecido ao sociólogo. É coisa, com efeito, tudo o que é dado, tudo que se oferece, ou antes, se impõe à observação. Tratar fenómenos como coisas é tratá-los na qualidade de data que constituem o ponto de partida da ciência. Os fenómenos sociais apresentam incontestavelmente essa característica. O que nos é dado não é a ideia que os homens têm de valor, pois ela é inacessível; são os valores que se trocam realmente no decurso das relações económicas. Não é uma ou outra concepção do ideal moral; é o conjunto das regras que determina efectivamente o comportamento […]102.

			Na sua obra, As regras do método sociológico, ele desenvolvera as suas ideias com o escopo de demonstrar – inclusive – que o fatores psicológicos (intrínsecos aos indivíduos) e os fatores sociais (extrínsecos a eles) compõem, em sua totalidade, a matéria da vida social, sujeitando-se a leis que lhe são próprias, inconfundíveis com as leis da natureza103.

			A partir de então, foi-se desenvolvendo uma cristalina diferenciação entre duas ordens: uma ordem da natureza, ou Mundo Físico, e uma ordem humana, ou Mundo Ético, nele compreendidas todas as leis referentes ao agir humano. Ao dispor a respeito das leis que regem cada qual dessas ordens, Hans Kelsen envidou esforços em demonstrar que há duas espécies diferentes, submetidas a princípios fundamentalmente estanques.

			2.6.2.3. Adequação

			Este terceiro requisito das manifestações de conjunto se refere à obrigatoriedade de que cada segmento integrante da Sociedade – indivíduo, grupo humano e a própria sociedade – considerar a realidade social com as exigências e possibilidades que lhes são próprias, tendo por escopo alinhavar as suas ações ao atingimento do bem comum; ou para que a sua consecução não seja prejudicada pela subutilização dos recursos sociais disponíveis.

			Para que isso ocorra, faz-se necessário garantir a livre manifestação e a expansão de tendências e aspirações dos membros da sociedade. Os seus próprios membros é quem deve tomar as rédeas da situação e procurar o atingimento do bem comum104.

			Hermann Helller dizia a realidade social perfazer uma unidade dialética composta pelas natureza e cultura, e que ela sujeitar-se-ia à total conexão cósmica. E esses componentes estabelecem uma relação simbiótica, sendo fenômenos elementares da natureza, sem os quais não se pode cogitar daquela105.

			Dalmo de Abreu Dallari salienta que a perda dessa noção de adequação propicia os mais absurdos desvios, possibilitando que fatores momentâneos ou secundários, sejam considerados como únicos ou preponderantes. E a postura de se exacerbar de tal fator constitui-se em obstáculo à consecução do bem comum106.

			2.6.3. Poder social

			Celso Seixas Ribeiro Bastos, ao se referir ao poder social afirma-o ser um fenômeno que se apresenta em inúmeras modalidades de relacionamentos humanos e consiste na faculdade que alguém possui para fazer impor a sua vontade a outrem. Ele adverte, porém, não devermos confundi-lo com a mera força física, haja vista esta suprimir de seu destinatário o aspecto volitivo. Ressalte-se, todavia, que no seu exercício encontra-se coercitividade107.

			Entendido em seu aspecto lato – estando presente em qualquer tipo de relação social – o poder exorbita o campo de incidência da Teoria do Estado e se torna um interessante objeto de estudo mais às sociologia e psicologia. Para a escorreita compreensão do Estado, a vertente do poder em análise será a política. Para sua melhor compreensão, faz-se necessário observar que em todo tipo de organização ou sociedade precisa se manifestar uma parcela de autoridade que seja capaz de ditar aqueles comportamentos exigidos pelo fim social. Portanto, o poder político – nesse sentido –, é aquele exercido no e pelo Estado. Fato é que existem alguns caracteres individualizadores do poder estatal, sendo o seu mais marcante a sua supremacia sobre os demais que se encontram sob a sua jurisdição108.

			Não há um consenso doutrinário sobre qual seria a tipologia do poder, tendo em vista a sua ocorrência dar-se em circunstâncias muito variáveis. Mas se pode elencar a existência dos seguintes caracteres gerais que nos conduzirão a uma noção mais confiável do que venha a sê-lo. Os principais apontados pela doutrina são: a) a socialidade, significando ser o poder um fenômeno social, fator impeditivo de uma explicação sua sob o espectro – tão somente – individual; b) a bilateralidade, evidenciando que o poder traduz-se, sempre, na correlação de duas ou mais vontades, em que haja a preponderância de uma delas. Essa característica é-lhe condição de existência. Ademais, pode-se considerá-lo sob dois aspectos: como relação, ao se realizar o isolamento artificial de um fenômeno – com o fito de analisá-lo, verificando-se qual a posição dos que nele intervêm –; ou como processo, espectro que evidencia a sua dinâmica.

			Importante frisar que tais características gerais se encontram implícitas na consideração de um aspecto basilar – e que interessa sobremaneira à Teoria Geral do Estado –: a necessidade, ou não, de sua existência e que tem influência nas considerações acerca das suas legitimidade e legalidade109.

			2.7. Tipos de sociedade

			Marcello Caetano salienta ser duas coisas distintas abordar a respeito da Sociedade em um plano teórico-abstrato e a análise da vida social de cada um dos seus integrantes, in concreto. Ele explica que há de se considerar o fato de que os primeiros vínculos sociais começam a se formar no seio de determinados meios de convivência direta. O primeiro deles seria a família – conforme exposição realizada ao tratarmos de sua origem natural, no subitem 2.4.1. O próximo nível de agrupamento social a surgir está o que deriva da residência – ou seja, a aldeia, vila ou cidade. Essas, por sua vez, são sucedidas pela sociedade religiosa ou igreja; e, por fim, há a sociedade política ou Estado, a sociedade internacional etc.110

			De acordo com uma classificação proposta em 1877 pelo sociólogo alemão Ferdinand Tönnies, as várias formas de sociedade podem ser divididas em duas classes: a comunidade (Gemeinschaft) e a associação (Gesselschaft). Aquela corresponderia à vida real e orgânica; já esta implica uma forma ideal e mecânica. Marcello Caetano afirma que, assim, encontramo-nos nas comunidades, mas adentramos nas associações. O paradoxo com o qual nos deparamos é na comunidade os indivíduos encontrarem-se unidos apesar de tudo o que os separa; e, na comunidade, encontrar o oposto: os indivíduos vivem separados, apesar de todos os fatos que os unem.

			Consoante esta definição, podem-se considerar exemplos de comunidade: a Nação, a família, o meio residencial, o meio profissional etc. E seria exemplos de associações: um clube desportivo, uma irmandade religiosa etc.111

			2.8. A correlação entre sociedade e disciplina

			A existência de uma sociedade ou associação só se justifica em razão do fato de poder impor determinados deveres de colaboração a seus membros para a realização de uma obra comum, ou absterem-se de atos nocivos aos interesses gerais. Por isso que, ao tomar consciência de sua existência, um grupo social tem por escopo preservá-la e aperfeiçoá-la e tentando atingir eficazmente os seus fins.

			Impende salientar a organização adequada não ser característica inerente a todos os grupos sociais. Existem grupos inorgânicos que formam – tão somente – meios sociais.

			Em outras ocasiões, o grupo encontra-se organizado apenas para a produção de determinados efeitos, o que pressupõe a submissão de seus membros a uma autoridade com legitimidade para representar os interesses coletivos e que tenha por função realizar os fins sociais. Tal organização pressupõe a existência de normas ou regras de conduta, as quais devem ser obedecidas pelos membros da Sociedade nas relações que estabelecem entre si e com a coletividade. O controle das condutas desviantes ao padrão social fica a cargo da autoridade legitimamente constituída112.

			2.9. Síntese

			Neste capítulo discorreu-se a respeito do processo de formação social humana: desde as suas origens até a sua imprescindibilidade à formação e existência da mais complexa e desenvolvida sociedade política nos dias hodiernos, qual seja: o Estado.

			Observamos e minudenciamos as principais teses evolutivas; definimos o que seja a Sociedade, pormenorizando-a com o estudo de seus elementos característicos.

			Isso tudo foi importante, servindo como alicerce ao estudo do objeto principal deste volume de nossa obra.

			A partir próximo capítulo, pretende-se dissecar o Estado em sua vertente sociopolítico-jurídica, demonstrando a imprescindibilidade de sua existência e os diversos estágios evolutivos que teve, até chegarmos ao modelo comumente adotado pela maioria das nações politicamente organizadas: o Estado Democrático de Direito.

			Desde agora, indaga-se: o Estado Democrático de Direito exterioriza-se na solução de todos os problemas de legalidade e legitimidade existentes no corpo social, ou ele nada mais é que um mal necessário?

			Procurar-se-á responder a esta e outras perquirições no decorrer deste livro.
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